
Legismap Roncarati
TST valida seguro-garantia apresentado para pagamento de depósito recursal

O seguro-garantia judicial deve ser aceito para o pagamento de depósito recursal, conforme
determina o Ato Conjunto TST.CSJT.CGJT 1/2019, desde que a apólice atenda a todas as condições
da norma.

Com esse entendimento, o ministro Evandro Valadão, do Tribunal Superior do Trabalho, reconheceu
a validade do seguro-garantia judicial apresentado por uma empresa para o pagamento de
depósito recursal. Em segunda instância, havia sido decretada a deserção do recurso — quando ele
não é conhecido por falta de pagamento de custas processuais ou do depósito recursal.

A corte regional rejeitou a apólice apresentada pela empresa por entender que as cláusulas do
contrato não ofereciam a garantia integral do juízo, conforme manda o artigo 899
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). No entanto, o ministro entendeu que as condições
da apólice estavam em conformidade com as exigências legais e determinou o retorno do recurso à
segunda instância para a continuidade do julgamento.

Leia aqui na íntegra.

Fonte: Conjur, em 31.10.2024
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